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Dispõe sobre a introdução da Lei 
Federal 12.587 de Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, alterando a distância 
mínima entre pontos de paradas para 
600 metros no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica estipulado em todas as linhas de transporte coletivo que circulam 
no Município de São Paulo, a distância de 600 metros entre um ponto de 
parada e outro, e no máximo 800 metros quando não for possível obedecer a 
distância inicial mínima estipulada. 

§ 1°- A disposição descrita neste artigo não se inclui nos corredores de ônibus, 
que não sofrerão alterações. 

§ 2°- Nas vias que compõe o denominado corredor Norte/Sul, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Washington Luiz e Avenida Interlagos, a 
distância entre os pontos de parada será de 800 metros. 

§ 3°- Serão respeitadas as distâncias entre viadutos e pontes, onde não for 
possível a instalação dos pontos. 

Art. 20  As mudanças necessárias, conforme disposto no art. 1°, deverão 
ocorrer no prazo máximo de 180 dias após a regulamentação desta lei. 

Art. 3° O desrespeito a alteração que dispõe o art. 1°, acarretará a empresa 
concessionária prestadora do serviço público multa ao patamar de R$ 3.000,00 
(três mil reais). 

§ 1° O órgão competente a fiscalizar o transporte público do Município de São 
Paulo, deverá disponibilizar um canal direto para que o munícipe possa 
registrar suas reclamações quanto ao descumprimento do disposto no art.1° 
desta lei. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

flF Pr.'n 





o/- 

2° As reclamações realizadas pelos munícipes deverão dbrigãtbriáhietíte 
constar o número da linha do coletivo e a empresa ou cooperativa detentora da 
concessão. 

§ 3° O reclamante declarará sua responsabilidade, pela falsidade da 
reclamação, devendo à mesma ser instruída com seus dados pessoais de 
identificação. 

Art. 5° A arrecadação da penalidade prevista nesta lei será destinada à 
construção de creches e manutenção de hospitais públicos, com 
acompanhamento e fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde, Habitação 
e por comissão de no mínimo três vereadores. 

Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às comissões competentes. 

São Paulo,29 de abril de 2015. 
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Justificativa 

O presente projeto visa reduzir o tempo de viagem dos coletivos, 
melhorando o sistema de transporte urbano em nossa cidade, bem como propor 
condições de locomoção mais rápida aos usuários deste meio de transporte. 

Com distância mínima de 600 metros de um ponto de parada a outro, 
vamos reduzir o tempo das viagens. Em muitos casos a distância entre um ponto 
de parada e outro não chega a 300 metros, e em outros chega a quase um 
quilômetro. 

Em uma linha de ônibus com percurso de 30 quilômetros, o coletivo faz em 
média 110 paradas para chegar ao seu destino. O tempo desta viagem será de 
aproximadamente duas horas. Com  a distância de 600 metros entre um ponto de 
parada e outro podemos reduzi-Ias ao número de 45, reduzindo o tempo de 
viagem pela metade. 

Isso irá gerar menos desgaste físico ao motorista, e consequentemente o 
passageiro chegará mais rápido ao seu destino, e menos gastos com combustível 
e manutenção do veículo. 

O transporte coletivo mais rápido é uma maneira de incentivar as pessoas 
deixarem seus carros em casa, diminuindo o trânsito e a poluição. As pessoas que 
se utilizam deste meio de transporte diariamente e residem entre um ponto de 
parada e outro irá caminhar cerca de zero a 300 metros. 

Em cidades como Vitória do Espírito Santo a distância de um ponto de 
parada a outro é de 600 metros; em Belo Horizonte (MG) a BHTtrans afirma que a 
média de distância é de no mínimo 500 metros. 

Em Campo Grande (MT) a distância entre as paradas de ônibus é de 800 
metros, anteriormente era de 300, com a mudança passou a oferecer um serviço 
de transporte mais rápido. A distância das paradas de ônibus influencia 
diretamente no tempo de viagem do coletivo e também na qualidade de vida das 
pessoas. 

Por todo o exposto peço a atenção e o apoio dos nobres parlamentares 
para que este projeto seja aprovado e, assim, possamos garantir um transporte 
coletivo mais rápido em nossa cidade. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0332/15 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de pessoas com deficiência física; 

- Lei Municipal n° 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal, com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus); 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar, bem como de 
abrigos de parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de 
parada de ônibus; 

- Lei Municipal n° 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas a 
garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço 
prestado, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação 
e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
município, e dá outras providências. 

- Decreto Municipal n° 56.232, de 2 de julho de 2015, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 
introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o 
Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013; 
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- PL0352/2015, que assegura aos usuários de ônibus integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham 
dificuldade de locomoção, o direito de embarque pela mesma porta em que se der o 
embarque no veículo, e dá outras providências; 

- PL 0172/2014, que dispõe sobre o desembarque de mulheres usuárias do Sistema 
de Transporte Coletivo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 20 de agosto de 2015. 

Christiana Sam 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 



10/08/2015 	 L12587 	
FCC2 
R-cc- 

Presidência da República:-,-=, 
Casa Civil 	 RF 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Vigência  

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e das Leis r) c  5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art.  
22._e no §2P- do art. 40 da Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Município. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 2-2  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 
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b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
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III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. V A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 7-Q A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e 
mobilidade; à 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a gestão democrática como instrumento 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

dos custos ambientais e socioeconômicos 

e garantia da construção contínua do 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. V A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metro Dolitano• 
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V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de. 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 22' O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 

subsídio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 

tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberta 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

- incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 



tarifas a zercm cobradas. 

10/08/2015 	 L12587 
	

1'33 :41  -5---- 
III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme pa 

indicador definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
*disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 

conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela  
Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-B. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

tUQu 
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entes federativos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis nc-2-§-  8.078, de 11 de setembro de 1990,  e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Lei nI2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n2-  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

- 	̂":" " 	2 C12 	rr, 	-- 	l',2 ^ 	̂ 	 r . e.r. 	 "I 2 "'"" 	̂ ,C ^ 	 " Q 2 ",• "2"  
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:-332 interestadual de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios eEs 	m áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição  
Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o Ç. 10  do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o Ç. 30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 
suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 
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II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita. 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não w  
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 
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xi- a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urba4 em prazo - 

não superior a 10 (dez) anos. 	
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§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiavon 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 
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Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11992 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.992 16/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispensa a parada dos onibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiencia fisica. 

Projeto: Projeto de Lei No 360/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 2 0  Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15914  

Total de referências : 1  

      

1/1 

Título: LEI No 15.914 16/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 
o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/2013 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli 
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LEI No 15.914, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 73/13, do Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e 
mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 
(pontos de ônibus), e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com 
deficiência e mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas 
obrigatórias (pontos de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as 
exigências do Código Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, 
estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema Público de Transporte, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito 
exclusivamente nas paradas obrigatórias e estações. 
Art. 2 0  Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo 
usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios 
de comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei. 
Art. 4 0  A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI N°15.465 18/10/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 
manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei No 47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 



PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

f--1 -  FcCa 
F:Dc, 

RF 

LEI N° 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1 0, 20  e 15, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais. 

DOS RELÓGIOS 
ELETRÔNICOS DIGITAIS 

Art. 20 . Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de temperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 3o. Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser 
estabelecido por ato do Executivo. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, cada 
qual com área máxima de 2m 2  (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 4 0 . A concessão de que tratam os arts. 2o e 3 0  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇÕES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE, DOS ABRIGOS DE 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

Art. 5 0 . As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 



(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação 
das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 60 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 7 0 . Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 8 0 . Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 90 . A implantação, supressão ou rennanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6 0  a 90  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Os relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direito de indenização às concessionárias. 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 
objeto desta lei deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de forma 
prioritária, na conservação, manutenção e ampliação do número de equipamentos. 
§ 1 0 . A SPObras receberá um valor mensal, a ser pago pelas empresas 
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao 
planejamento, implementação, gestão e fiscalização das concessões dos serviços 
públicos aprovadas por esta lei. 
§ 20 . O valor da remuneração de que trata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Serxetaria de Documentação 

Jipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.962, DE 10 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 11/10, dos Vereadores Mara Gabrilli - PSDB, Goulart - PSD, 
Floriano Pesaro - PSDB e Marta Costa - PSD) 

Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de 
abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas 
a garantir que seus usuários tenham acesso às informações 
pertinentes ao serviço prestado, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Poder Público, na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, pautar-se-á 
pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a cada uma das linhas. 

Art. 2° O disposto no art. 1° terá por objetivo a orientação dos usuários do sistema no 
que se refere a: 

I - nomes, números e categoria das linhas; 

II - intervalos, frequência e integração de linhas e modais; 

III - a origem e o destino; 

IV - principais artérias percorridas no itinerário; 

V - outras informações sobre o serviço de transporte, o local da parada e seu entorno. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" se aplica aos pontos terminais, secundários - 
final em bairros e de passagem - no trajeto do itinerário. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2014. 
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Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. lo desta Lei. (atividade de fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; 

(ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 

- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 

- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por esta Lei. 

- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0 

 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) 

Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) 

no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 

V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 

VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 

Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 

§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 

aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) 

cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) 

intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) 

revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) 

homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) 

zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) 

receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) 

estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 

Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 

Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de tarifa; 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 

Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 

estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 

objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 

§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 

econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 

contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 

operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 

prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 



dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4 0  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 



celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 



público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 



Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 



10/08/2015 

    

Câmara Municipal de São Paulo Fche 	 
Proc, 

RF 1 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13207 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 13.207 09/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a orientaçao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema de 

transporte coletivo do municipio, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 82/2001 (ver documento) 

Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano 
Alterações: Lei 16.097/2014 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano - 
PSDB) 

Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Art. 2 0  - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias à 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a evasão de receitas; 

IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 3 0  - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448 0  da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 56.232 02/07/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 
introduzida pela Lei no 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto no 53.887, de 8 de maio 
de 2013. 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.887/2013. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 16.211/2015 - Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e 
requalificação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere 
nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001.; (ver 
documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 de 27 de 
março de 2006. (ver documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Leais! km 

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015 

Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; 
revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo é um serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 
Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua 
prestação. 

Art. 2° O Transporte Coletivo Público de Passageiros compreende todos os processos 
necessários à oferta das viagens, os veículos empregados, as tecnologias associadas à 
operação e as infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, 
dentre outras, as seguintes atividades: 

I - operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; 

II - administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; 

III - programação da operação; 

IV - controle da operação; 

V - operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 

VI - operação dos terminais de integração e estações de transferência; 

VII - planejamento estrutural da rede, gerenciamento e fiscalização do transporte 
coletivo público de passageiros; 

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela 
incluída a política tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento; 

IX - operação e manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo 
pontos de parada. 
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atividades referidas nos incisos III e IV do artigo 2° deste decreto, com o propósito de 
assegurar a prestação regular, qualificada e com segurança dos serviços relativos ao inciso I 
do mesmo artigo. 

§ 3° A atividade de que trata o inciso II do artigo 2° deste decreto poderá ser excluída 
do objeto do contrato de concessão a qualquer tempo, em decorrência da delegação prevista 
na Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015. 
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§ 1° O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características: 

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem menores intervalos entre 
viagens e devem ser operadas por veículos de maior capacidade; 

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no território, integrando as regiões 
da cidade e os vários Setores de Ônibus, conforme descritos no Anexo I deste decreto, 
caracterizando-se como linhas da "cidade"; 

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma a homogeneizar a 
macroacessibilidade em todas as regiões da cidade; 

IV - têm seu trajeto estabelecido majoritariamente no Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO, conforme descrito no Anexo I deste decreto, enquadrando-se nesse critério as 
linhas que possuam preferencialmente, como referência, o percentual de 70% (setenta por 
cento) do seu itinerário nas vias do VEIO, associado às funções que exerçam no Sistema 
Integrado; 
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Art.11. Os Serviços Complementares são .* 	ide caráter especial, com 
diferenciada, que poderão ser prestados pelas pnbprais-cortoessionárias ou por terceiros 
ténnos do inciso II do artigo 20  da Lei n°  13.241, 02001, 
,, 

§ 1 °  O número de veículos destinados à gestsão dos Serviços Complementares fi 
limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a conoessiOnárievincular à sua Área Operacional. ~Y4~ 

IndUern-se nos Serviços CornpfeririWtreerviço denominado "Atende 4, 
astlóa de natureza rural. 	 , 

§ 3°  Os Serviços Complementares de natureza rural, definidos como aqueles que 
extrapolarem a região urbanizada da cidade e adentrarem nas áreas rurais e de proteção " 
ambiental previstas na Lei n °  16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e pela Macroárea de 
Preservação de Ecossistemas Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da integração tarifária 
proporcionada pelo Bilhete Único. 

Art. 12. Os 27 (vinte e sete) lotes de serviços do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros serão reunidos em três grupos, a seguir relacionados, descritos no Anexo II deste 
decreto. 

1 - Grupo "Estrutural", que reúne as Linhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais 
Perimetrais do Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 4 (quatro) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado 
às Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir, e 1 (um) 
lote especial, associado à tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão de 
sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica: 

a) Lote Estrutural 1 (El): Área Operacional Norte; 

b) Lote.Estrutural 2 (E2): Área Operacional Lestek 0  

c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Sul; 

"cl) ata Estrutural 4 (E4): Área Operacional Oro  

è) •Lóte Estrutural 5 (E5): Lote Especial TrólebUSi' . 	. 	 . 
, II ,.. Grupo "Local de Articulação Regionarrquejeúne as Linhas Locais de Articulação. 
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h) Lote Local de Distribuição 8 (D8): Área Operacional Sul 1; • 

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 2; 

j) Lote Local de Distribuição 10 (D10): Área Operacional Sul 3; 

k) Lote Local de Distribuição 11 (D1 1): Área Operacional Sudoeste 1; 

1) Lote Local de Distribuição 12 (D12): Área Operacional Sudoeste 2; 

m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional Oeste. 

§ 1° A correlação dos grupos de lotes de serviços, das áreas operacionais e dos tipos 
de linhas dar-se-á de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste decreto. 

§ 2° O edital de licitação disporá sobre a relação de linhas, sua classificação, definições 
complementares e vinculação aos lotes de serviços para implantação quando do início da 
operação dos serviços, de acordo com o projeto da Rede de Referência do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no curto prazo, bem como quando das situações 
transitórias, se necessário. 

§ 3° As linhas não serão exclusivamente vinculadas a qualquer lote de serviços, 
podendo o Poder Concedente atribuí-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público. 
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construídas, antpliadalk ou mantida* 00has conceitsionárter 

, VII - condie"Aes de15restaaos serviços; 

VIII - requiatitoria serem observados quanto * wateressataispreetaçO041oakeerviços e 

Art. 15, Quando ocorrerem deficiências r10; serviço de., -Transporte.Colititivo Público de 
Passageiros, resultantes de caso fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a 
prestação do serviço poderá ser atribuída a outras concessionárias, que responderão por sua 
continuidade e serão remuneradas' nos termos estabelecidos contratUalmente, 

Parágrafo único. 0 Centre Controle Operacional - CCO podeiá a qualquer tempo e 
no caso de atendimento de demandas pontuais e extraordinárias, remanejar a alocação de 
veículos e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar 'a adequada prestação do 
serviço. 

DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 16. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utilização dos serviços, cabendo 
exclusivamente às concessionárias a manutenção e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança. 

§ 1° As receitas extratarifárias serão consideradas em favor da modicidade da tarifa de 
utilização dos serviços. 

§ 2° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes na data da publicação do edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação. 

Art. 17. Constituem-se receitas do serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros: 

I - receita tarifária pela utilização dos serviços; 

II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de transporte não utilizados; 

III - receitas extratarifárias, incluindo: 

a) valores correspondentes à participação do Poder Público nas receitas adicionais das 
concessionárias, geradas a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder 
Concedente 

. 
.P) receitas geradas pela exploração dr) Sistema de Bahetagern Eletrônica; 

c) outras receitas 

Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no , "caput" deste artigo seja 
insuficiente para cobertura dos custos elencados no artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001, o 
Poder Público destinará recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 18. As concessionárias, isoladas ou organizadas na forma definida no artigo 5° 
deste decreto, poderão explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto da 
concessão, visando,. à obtenção de receitas adicionala.".„-Jejarn elas alternativas, 
complementares, com ou sem exclusividade, desde gire nae. COM  pronietain as atividades 
primárias do objetada concessão. , 

§ 1° Para cada atividade econômica acessória, a concedei:Inana apresentará, para 
aprovação do Poder Concedente, projeto especifico, incluindooPlanode Negócios. 

§ 20 As receitas 'provenientes das atividades ecortkrf 	 easeirias a .  critério do 
Poder ConcedOntá,t7; 	 _ 

1='C'ettãáo 	/ta Wit6r1 econômico 	 "44-"«:  
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b) o número de passageiros transportados e reg st 	,:no sistema de bilhetagem 
" 

, 	
eleOnita' ■Anculadót a um determinado nivel de fé( 	d 
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Art. 22. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação dos 	
c) 

ços, cr 	, fp - 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais- regulamentares e legais es, a, ..,, „,•..-„ .- 
podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com o disposto n 
22 e 2a da te ig,  13241, de 2001. , - - , , .---..ru,  ,-. `"r"b• - ti ' 

Art.:2rÁ formalização da intervenção far.. 	 . . de decreto o Pocittf 
Concedenter-4"scOnterá a designação do inten -ielit 	 tia' ihtervenç.ão, os seus . ...,„. 	 . 	, objetivos e itrnites.- ., . 	 • - .' ., -.'.1..tx-0-..- , 	 .A. c. , 

• , Art. 24treciaiacia a intervenção, o Poder COnciderd deverá 'no prisão de 3 (trinta 
dias  instaurar 	administrativo para comprovar ' .. 	s determinantes e pura 
resPonsabil~:Øaegurando o dite" de ampla de 	

5, 

r 	. 4.j5-,,  	., , : 	, 

.. 	"" 	• - 	, 5.... 

Os gani 	Produtividade obtidos na opieraçéó'  d'oSi Viço,S,' Medidos através' da 

conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade -obtidoe. pelas concessionárias 
deverá ser transferido ao Poder Concedente na forma definida no editei e no contrato. 

operacional e por meio de pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidois,noMitete .  nos contratos de concessão:, 

redução de custos ou do aumento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores 

'c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por melodat.nd.,,  icadores de desempenho 

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI do artigo 2° deste decreto: 

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a 
serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

b) a qualidade dos serviços prestados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisa de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão. 

§ 1° A remuneração do Serviço Complementar "Atende" será estabelecida no edital. 

§ 2° A remuneração dos demais Serviços Complementares será fixada quando de sua 
delegação, considerando estudos técnicos e eventuais parâmetros de rentabilidade definidos 
na licitação. 

§ 3° Os serviços efetivamente prestados e os indicadores de desempenho operacional 
a que aludem respectivamente as alíneas "a" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo serão 
aferidos de maneira automática e por sistema eletrônico. 

Art. 20. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que deverá 
constar do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data base. 

Art. 21. A remuneração das concessionárias será objeto de revisão aceda período de 4 

Parágrafo único. A revisão de que trata o 'Caput" deste artigo será precedida por um 
verificador independente, o qual indicará especialmente os parâmetro* técnicos e os custos de 
capital e de oportunidade vigentes à época da revisão. 

DA INTERVENÇÃO • 	 cs a O , 	, 

, 

',415 



„ 
aiegrafo' único. O procedimento a, 	yo .  c■ iii.ará o tempo necessário para 

•I'ár as causas determinantes e aptirerão1 ..riáltiorieabilidades. 

„25. A intervenção, dar-se-á exdUsivarnente com a finalidade de garart 
” 	"'dServiço e não PoctereegOief'21,80',(0i0'e...,e0..t..)  dias 

„ 	
nível adequado, - §1 .6  Se ■rerificada a impossibilidade do ri abeleCimento do serviço em  

encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á ecaducidade de concess ão.  , 	, 	- 	• 	•  

2■;I 
Cessada 
	

-46 extinta a  oonoeisãe, a aiirnintetr,OCA0 do seMi 
- á 	'de i 	 dá'oíèsiOi 'd'e là6 i!Ml•)s- •  l •):•,1,!".,ttt • 

26:à isi;Cié"itÉOnC,ederite poderá,: .eí'11'694 decretara Interen çáo'Diprestaçãe do 
"ser61úblidt, 'dèterrfifrte-r'qüe-as derriele conceÚlónánás exeOat iri à Op,:ãe COnSiderádf---'" - 

deficiente. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
n alização da prestação do serviço, tais corno a requisição ou a ocupação temporária dos 
recureoà -rinateriais e humanos, conforme dispostarto § 2° do artigo 6° datiatt° 13.241, de 
2001. 

DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO 

Art. 27. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem- - 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruido, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e nas obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas. 

Art. 28. A concessão será extinta nos seguintes casos, de acordo com o artigo 17 da 
Lei n°13.241, de 2001: 

I - advento do termo do contrato; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; 

Vt4álênciii ou extinção da concessionária. - 

§ 1° A egcaninação importa na retomada do serviço o Peder"ConOedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei eUtorizadora especifica. 

§ 2° Nos casos  dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 

capital pital investido e não amortizado, podendo utilizar documenta ção contábil apresentada 
pela concessionária, desde que devidamente analisada por auditor independente. 

§ 3° A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das se guintes situações: 

I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpada concessionária; 

II - descumpriniento das cláusulas contratuais, colocando "em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço; — ' 

III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço. 

A.rt .• 29  át'. int* a concessão haverálimedtista assume 0013 SOMOS pelo P,..•od•  
-COnéticient' e," Procedendo-se aos levantanientt; .4,éS,  avaliações e eventuais liquidações 
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- 
respeitantes  ao capital investido e não amortizado, conforme apu 

'Xidtnihistrativo. 	 „ 

Parágrafo único. O Poder oncecrente poderá utilizar document 
a pela concesSionertiesde'qu 	  suditada por ou 

Art. 30. Extinta a concessão em determinado lote de servi ços, o Poder Conc.edente 
poderá determinar que as demais concessionárlaS prestem o servi ço para evitar sua 

bAS PENALIOADW''''' 

• Ar!. 31. A re.  alizaçW„tioS investimentos, .quando exigidos, é considerada essencial 
pre 

s•  
taçãO do serviço e sua inexecução poderikeritejer el'reicitiãb - do Contrato' 

Art. 32. No Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, editado pela Secretaria 
Municipal de Transpo rtes, serão estipuladas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo3fi da Lei n°13.241, de 2001, 

Parágrafo único, Compete à Secretaria Municipal de Transportei editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade 
de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defe sa. 

Art. 33. A atividade clandestina do servi ço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, de 2001, 
importará na imediata apreensão do veiculo, bem como na aplica ção da multa prevista no 
artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o "caput" deste 
artigo. 

DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

Art. 34. A gestão dos contratos de concessão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades: 

I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais; 

II - avaliação do desempenho operacional das concessionárias; 

III - avaliação do desempenho económico-financeiro dos contratos; 

IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos usuários; 

V - análise da revisão periódica prevista no artigo 21 deste decreto e dos pedidos de 
reequilibrio; 

-- 	 -análise das alterações dos servIçOS en vende - aspectos 'de planejamento, 
operacionais e econômicos. 

Parágrafo único Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar a gestão dos contratos 
de concessão. 	

. 

Art. 35. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de 
representantes das concessionárias, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros. 

§ 1° A São' Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Pa ssageiros. 

2°A gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será • 
exercida pelâ Comissão de Acompanhamen to to da "Cont"Conta Sistema", vincul ada t1 Secretaria 
Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: " 

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S.A. sobre 
fontes  e usos  da  "Conta Sistema"; • • 

II litPiefier o relatório arialitico'hi .  - St' rÃ:da "COnlaSistern " 
Paulo Transporte S A . 	" 	 - 
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ANEXOS E MAPAS INTEGRANTES DO 

ç TO N° 56.232, DE 2 DE 
, 

III - apresentar sug ões e recomendações para o aperfeiçoame o da gestão da 
"Conta Sistema", Se for o 

 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desefflpennowaatribuições 

nnnd?,9.1 	 , 	 • 
§ 3°A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será co 

t - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes SMT; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal-de FinançaVeAttiseinselvttriento 
Econômico - SP; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negôcios .Juridicos - SNJ; 

IV - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Estruturai; ' 

V - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistem' eLocal; 

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores -em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 

§ 4° A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de qualidade. 

§ 5° A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 

§ 6° A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte material necessário à execução 
dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por este decreto. 

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°53.887, de 8 de maio de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do GOverno Municipal, em 2 de julho de 201 
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Anexo! — CONTI.1 CEI 	E ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 

1. PRINCÍPIOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLVPIVO 

1,1 O Sistema Integrado de' TranSPorte Coletivo, estabelecido na Lei tf 13.241, de '12 do -dezembro 
de 2001, é formado por um conjunto organizado de linhas, de diferentes funçõervarticultvdas na 
forma de uma rede de serviços toMlménte integrados, baseada no uso dos nleioa elêtrônicos de 
pagamento de passagens no âmbito do Bilhete Único. 

1.2. O conjunto de linhas do sistema Integrado de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo está 
organizado com base nos seguintes princípios: 

I. organização com o conceito de rede única, de forma a garantir melhor atendimento às ne-
cessidades dos usuários, pelo menor custo e com mínimos impactos negativos na estrutura 
urbana, o que pressupõe a complementaridade entre todas as modalidades e a integração en- 
tre os serviços de transporte coletivo ofertados na cidade; 
extensão e aplicação do conceito de rede de transporte unificada a todos os serviços presta-
dos no Município, inclusive aqueles sob jurisdição de outras esferas de governo, exigindo a 
adequada gestão institucional e regulamentação dos serviços de transporte coletivo interve-
nientes; 

integração e complementaridade dos serviços de transporte coletivo urbano com outras mo-
dalidades de transporte motorizadas e não motorizadas, em especial com as bicicletas; 

IV. prevalência do interesse público na organização dos serviços de transporte coletivo, inde-
pendentemente da natureza e da diversidade das suas concessionárias, evitando tanto a se-
gregação dos espaços de atuação quanto à superposição desnecessária de serviços; 

V. planejamento das linhas de ônibus da Cidade de São Paulo realizado de forma a atender as 
necessidades da popu1ité&40, observando: 

d)  

e)  

a) as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas rela-
tivas ao tão do solo e ao sistema viário; 

b) a oferta do serviço em rede de forma a garantir facilidade e flexibilidade de uso e 
disponibilidade de serviço em todo território urbano da cidade; 

c) a garantia dos requisitos necessários para oferta do serviço em rede, assim enten c  
dida a manutenção da política de integração tarifária, a oferta de serviços cozi? 
maiores frequôneins,,,a confiabilidade do serviço medituge a garantia da regulart;" 
dade de sua prestação; 	 c 

a adoção de alternatiVas tecnológicas apropriadas; 

a organização e operação do sistema come um todos bem 
efetiva &outros serviços; 

-o c 
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a prioridade do transporej 	co coletivo sobre o transporte individual no 
jamento e na operação 	;rle transporte e de circulack44, 

g) operação controlada de'Seffigeltvés -de um Centro de Controle Ofiet*feRittde 
" modo a garantir a -regitlaridatInflilifettUde serviço e a Confiklça cf0.4 

quanto ao atendimento em 
e 	

rede; 

oferta de ampla mobilidade e aceSsíliilididélt todo espaço urbano, com se 
to

, no 

 menor t timo 

e 

 custo possíveis, ie~s a legislação urbanística 

• garantia do equilíbrio econômico e financeiro do serviço de transporte coletivo urbano, como 
condição necessária para a garantia da continuidade da prestação do serviço essencial, bem 
como para a segurança jurídica do contrato; 

II. 	estimulo à participação das concessionárias na busca de eficiência e qualidade dos serviços. 

INIDADES DE PLANEJAMENTO — SETORES DE ÔNIBUS 

O planejamento, organização dos serviços e controle do Sistema Integrado de Transporte Coleti-
vo observam as distintas características urbanas da cidade, suas centralidades e os objetivos da 
política urbana do Município, em especial no Plano Diretor Estratégico, sendo realizados com 
uma base territorial básica especifica para planejamento do serviço de ônibus na cidade, estabe-
lecida na forma de Setores do Serviço de Ônibus, ou simplesmente: Setores de Ônibus. 

Os Setores de Ônibus, que estão delimitados no Mapa IA deste Anexo, compreendem áreas do 
território da cidade, estabelecidos de acordo com as necessidades de planejamento e organização 
da delegação dos serviços, observados os seguintes critérios: 

I. um Setor de Planejamento do Serviço de Ônibus deve reunir ao menos uma centralidade 
urbana; 

II. os setores devem configurar um território de interesse para a proposição de soluções que 
agreguem oferta de ligações locais, e que favoreçam as atividades econômicas internas em 
razão de uma melhor acessibilidade; 

deVelinVer'correSpondência com outras 64SW -á:citei` r'itói-iô da -cidncle Mb que se 
zam a gestão pública, como os limites de distritos e regiões de planejamento urbano. 

A reunião de Setores de Ônibus define espaços territoriais referenciais para a delegação dos ser-
viços, em particular a Área Central, delimitada no Mapa IA deste Anexo, a qual constitui região 
de atendimento geral da cidade por linhasproembentes de-qualquer outra região., , 

bre' pe 

IIPOLOGIA DE LINHAS 

As linhas da rede de transporte cole 
oS os fins deste decreto, do 

inhas Estruturais Radiais 
çbes dos Setores de *bua 

da cidade têni as se 
(`e-ontrato de concessão

fialiís do ,SiibiisteniS Esta--  
e4s..Centrafclit:eidade, ^ biiin' 

c) possuam traçados que requeiram o uso de veículos de pequena capacidade em razão das 
características geométricas das vias e topográficas dos traçados; 

V. Linhas Locais Rurais (LLR): são as linhas enquadradas na categoria de Serviços Comple-
mentares que atendem as regiões da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e 
Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais, definidas no Plano Diretor Estrajgico. 

3.2. As centralidades urbanas de alcance regional definidas acima compreendem as areaVde ocupa-
ção predominantemente comercial e de serviços, de alta atração de viagens, que polarizam uma 
determinada região geográfica da cidade, concentrando vários pontos de controle de linhas, e que 
oferecem conexões entre elas para vários destinos, a seguir relacionadas: 

Linhas Locais de Articulação itegional'(LLA): são as linhas que ligam os etoreS ;de Óni-
bus às centralidades urbanas de alcance regional, que interligam os Setores de`ÔnibrISlittia-
dos em Áreas Operacionais distintas, que atendem à ligação com a Região Central com per-
curso predominantemente fora do VEIO, e as linhas cuja função da ligação se configure co-
mo de atendimento de natureza regional; 

W. Linhas Locais de Distribuição (LLD): são as linhas que realizam as ligações internas aos 
Setores de Ônibus, atendendo as centralidades de bairro e centralidades urbanas de alcance 
regional inseridas no Setor de Ônibus ou que realizam algumas ligações externas ao Setor de 
Ônibus, cumprindo a função de alimentação do Subsistema Estrutural, mediante atendimen-
to aos terminais de ônibus e às estações da rede metroferroviárias localizadas em outro Se-
tor, desde que observem características complementares, como: 

a) os Terminais e Estações de Metrô não estejam inseridos na área de influência de uma 
centralidade urbana de alcance regional; 

b) possuam traçados com maior capilaridade, com abrangência de atendimento típica de 
áreas residenciais; 

atendem as Centralidades Regionais ,.Iirlianas ao longo dos eixos viários ,  
ação com a Região Central; 

lisS Estruturais 1Perimetrais 	 linhatdo Subsistem  
lam as ligações radiais estruturais de ônibus, ligam as centralidades urbanas Na' 
tores de Ônibus, com trajetos não radias, sem passar pelo Centro Histórico? ,  
g,ando regiões dispostas nos anês viários da cidade; 

r ,  

I. 	Penha; 
II, 	Vila Prudente; 

Santo Amaro; 
Pinheiros; 

Lapa; 
IL Barra Funda; 

•Santana. 



CD .1) 11. 

Na ocorrência de dúvidas de classifica 'ao das linhas, a SPTrans adotara a classificação mais 
apropriada, levando kin consideração outros fatores associados ao modelo de estruturação do Sis-
tema Integrado, em especial a função da ligação expressa por vários elementos: traçado, ampli-
tude e natureza do atendimento (estrutural dos principais fluxos, regional de médio alcance, local 
de menor amplitude), a tipologia de veículos mais apropriada, entre outros. 

'II'OLOGL4 aIPES  

0,conjunto de h as do Serviço Integrado terá características diferenciadas adequadas às varia-
ções de-dentanda'e aos padrões de deslocam' eito usuários conforme os dias da semana (dias 
úteis, sábados e domingos) e períodos do dia, estabelecendo conjuntos personalizados de linhas, 
classificadas da seguinte forma: 

Rede de Referência de Dia Útil e Sábados: conjunto de linhas definidas para o atendimento, 
com oferta em rede, da demanda de fora dos horários de pico de dias úteis; 

Linhas de Reforço (Horários de Pico dos Dias Úteis): conjunto de linhas para complementa-
ção do atendimento da Rede de Referência de Dia útil nos horários de pico, ou em outros ho-
rários específicos, caracterizadas por linhas com traçado que ofereça atendimento direto dos 
bairros à região do Centro Histórico da Cidade e às centralidades urbanas de âmbito regional, 
estabelecidas de forma a evitar saturações dos equipamentos públicos de integração e deseco-
nomias decorrentes de transferência de elevados fluxos de passageiros entre linhas em condi-
ções pouco confortáveis; 

Rede da Madrugada (dia útil, sábado e domingo): conjunto de linhas definidas para o aten-
dimento, com oferta em rede, da demanda específica do período das Oh:00min às 4h:00 min, 
para o atendimento de trabalho, lazer e entretenimento deste período do dia; 

Rede de Domingo: conjunto de linhas definidas para o atendimento, com oferta em rede, da 
demanda específica de dias de domingo e feriados, para atendimento de trabalho, lazer e entre-
tenimento destes tipos de dia. 

Em correspondência à classificação dos conjuntos de linhas.definidos. achnti,, as linhas -do Sista- ,  
ma Integrado de ônibus, além de sua classificação funcional, se diferenciam quanto à sua jorna-
da operacional ao longo do tempo, da seguinte forma: 

Linhas de Referência da Rede, ou simplesmente Linhas de Referência: todas as linhas estru-
turais ou locais que compõem uma das três redes especificadas acima (Rede de Referência de 
Dia tltilç Sábados Rede da Madrugada -Rede- de homilia()); 

Linhas de Reforço de Pico: toda linha com operação limitada aos períodos de pico, manhã ou 
tarde destinada a complementar a operação de tinia Linh4 de Referência, no interesse da tdok.' 

—larrio4a-of era ildemanda; 

Linhas Especiais: toda linha que seja estabelecida em 	 te ou transitório, 
atendimento de demandas pontuais de comunidades ou dêJos4e atração em horários apeei-
ficas- 4434kt; bani' como em eventos da Cidade. -  

5. VIÁRIO ESTRITORA.A.4.,:i-DE  INTERESSE DOS ÔNIBUS - 

5.1 	O conjunto de vias do sistema viário principal da ejdad0;4tra, dei no Mapa IB deste Anexo 
cujas características das vias, de inserção geográfica, de ftincoãO de ligação do território, de pre-
sença de infraestrutura especifica para priorizar a circulação d,os ônibus, configuram-se como 
as vias principais, que estruturam e organizam a realização dos deslocamentos de ônibus na ci-
dade, constituindo o viário de apoio do Subsistema Estrittund de Ônibus. 

52. As vias que comjiõem o VEIO deverão ser ordenádat de forma a dispor de tratamento para cir-
culação prioritária dos ônibus, preservando a circulação dos ônibus de congestionamentos viá-
rios, como forrna de garantir um maior controle sobre a velocidade operacional dos ônibus. 

5.3. O Viário Estrutural de Interesse dos Ônibus poderá ter a sua configuração adequada ao lohgo 
do tempo pela Secretaria Municipal de Transportes, em razão da construção de novas infraes-
truturas dedicadas à circulação prioritária dos ônibus, expansão do sistema viário de interesse 
estrutural e às dinâmicas urbanas. 
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• 

•,‘ 

6 

_ ,/ - J  

4 	I(  - - - - — 7  '' - -- 	 e 	 , 	,- ' \ 	' 

‘ 	

- 	•. 	•.. 

12 	- ' 	- 
' r 	20 	3  ;>-- 	 ^-1- 	11 	' 

, 	..., 	7? , 	r 	i 	 -- 	 f 
\ 5 

, 	\ ( 	2 r 	, 	-_ 13 "--') _. 	 < 

19 	16 	14 
_. 

18 
15 

17 

' 

• 

450"- 



Lote Local Cfe onal Noroeste 

OWs de 

ea 

Lote Estrutural! (El) 

Área Operacional Sul Regional 6 Lote Local de Atticulaç 

'MIE/ 

Anexo II - DELIMITA ? DE ÁREAS OPERACIONAIS 
i.: 

AS Áreas de Operação estabelec das neste decreto correspondem à aggega94 Os Setores de 
ts confon ne relacionado n  a Tabela  

la Í: Relação dos Setores de ônibus que M as Áreas Operacionais assoi  

abela 1: Relação dos Setores de ônibus 'que compõem as Áreas Operacionais associa 
iços (continuação) 

Lote 

aos Lotes de 

Lote Local de Diatribuição 2(02) Área Operacional Norte 7e 8' 	k05 e 

Lote Local de Distribuição 3(03) eracional Nordeste 1 

Área Operacional Norte 

Área Operacional Leste 

5,6;7 e8 

9, 10, 11, 12 e 

Lote Local de Distribuição 4(04) 

Lote Local de Distribuição S(D5) 

Área Operacional Nordeste 2 

Área Operacional Leste 1 

Área Operacional Leste 2 

Área Operacional Sudeste - 

1 Área Operacional Sul I 

Área Operacional Sul 2 

I Área Operacional Sul 3 

I Área Operacional Sudoeste 1 

Área Operacional Sudoeste 2 

Área Operacional Oeste 

	

2. 	Os limites geográficos dos Setores de Ônibus estão descritos a seguir. 

	

2.1 	Limites do Setor de Ônibus O (zero) 

Começa no Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em 
direção ao Centro após a estação Brás à direita na Rua Conselheiro Belisário à esquerda takRua-Miller e 

.- Rualálio Ribeiro, à direita na Rua Barão detadádo e Rua João Teodoro, à esquerda na kráám "reles, à 
direita na Rua Bresser, à esquerda na Rua Santa Rita até via Marginal do Rio Tietê. Segue por esta via até o 
acesso da ponte da Casa Verde em direção Oeste pela Av. Pacaembu até Av. Doutor Arnaldo, à esquerda 
nesta via até Av. Paulista, segue por está via em direção ao Sul até Viaduto Paraíso, Rua do Paraíso, à direi- 
ta na Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo e Rua dos Patriotas até o Viaduto Cap, Pacheco 
Chavéi com Linha 10 Turquesa da CPTM (Marco inicial). 

2.2 	Limites do Setor de ónibus 1 
• 

Começa no Viaduto Cap,,  Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da MA.1, -  seguindo pela Rua çap. 
checo Chaves e'Rira do' Martate' até a Ay. Adutora do Rio earo:á esquerda - na Rua Padre lylaurRicr; 
guindo até a Rua Plácido de :001M, 4girOta na Rua çãg. Cestari direita ria Ay,SReme, 
péla Rua F3imbarra e Mia egra01. ata o seu p4.0 seggiNto, à direita pela 12e ,  eaSuerda, 
Maragonpé, à esquerda passaSCOMparther o Córrego Rapadura até a Av. An 	de á esquerd 

Lote Estrutural 3 (E3) 

Lote Estrutural 4 (E4) 

Área Operacional Sul 

Área Operacional Oeste 	 16, 18, 19 e 20 

14,15 e 17 

Lote Estrutural 5 (E5) Lote Especial 	Não tem área operacional especifica, em razão de sua vincula- 
TrOlebus 	 ção com a rede aérea de alimentação elétrica. 

Local de Articulação Regional 

¡ Lote Local de Articulação Regional O Área Operacional Central 	 O, 1, 2, 3 e 4 
(zero) (ARO) 

9e 10 

5 e 6 

7 e 8 

Lote Local de Articulação Regional 5 Área Operacional Sudeste 
(AR5) 

Lote Local de Articulação Regional 7 16 18 e 19 

Lote Local de Articulação Regional 	Área Operacional Oeste 

Lote Local de Distribuição 6(06) 

1 Lote Local de Distribuição 7(07) 

Lote Local de Distribuição 8 (D8) 

Lote Local de Distribuição 9 (D9) 

Lote Local de Distribuição 10 (D10) 

F Lote Local de Distribuição 11 (D11): 

• Lote Local de Distribuição 12 (D12) 

• Lote Local de Distribuição 13 (D13) 

12 

13 

14 

tribuição 

10 

11 

11 e 12 

13 

1 Lote Local de Articulação Regional 1 
(ARI) 

Lote Local de Articulação Regional 2 
(AR2)  

Lote Local de Articulação Regional 3 
(AR3)  
, 

I Lote Local de Articulação Regiónal 4 
(AR4)  

Área Operacional Noroeste 

Arca Operacional Norte 

Área Operacional Nordeste 

Área Operacional Leste 

(AR6) 231 



gue pelo Viadutó'Alberto Badra até via Marginal do Rinietê,'Seguindo por esta via em direção á DêSte -,'à 
esquerda tiã'áá'§auta Rita, segue por está via até RiliflieSSOCá. esquerda na Rua Silva Teles, segitiidO 
pela Rua Ján'teiâaoro e Rua Barão de Ladario, à esquerciaâilttia Jati() Ribeiro, à direita na Rua Nfiller e 
iva Conaálieire Belisárin 'até encontro corri LitilidlO TÜ etifa CPTM, segue Peia linha férrededaire 
;Êtra ao Sul até Viaduto Cap. Pachece Chaves Chin Lffiha 10 Tøt4tlesa dOCPTM-(niareo -inicial). " 

j¡ixità'cks'á'eoe,deÓniblis 2. 	.• • 	• • _ 
Come9a na 4v. ,r. Ricardo Jafet 99,iO.Rtgk N44904 Ofr? P9f.'Fs.t4.  Yifi 	Pl:9kAikg)% 
Morais ein dires4o, ao Sul até Cornfleie Viário Maria,„Malti4 à esquerda nesta yi.4.,R¡41 ,4,* 

'&ilãír:rá4411riVr.V.' andeirantes à direita na Av antÓ Ai 
lua Afonso traz, esquerdti - tia . AVI'oiíà,-eátitmuâtité neeSSO a Rua Sena 	 • 

)or está via, à esquerda na Rua Paulo Frands, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda na Av. Con-
;elheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho s  à-direita na Av. Vinte e Três de Maio, 
;egue pela "Rua ,do Paraíso e Rua Batista Cepelos,- a esquerda na Rua Cel. Diogo, segue por esta 
via-até Av: Dr.lticardo Jafet (marco inicial). 	 " 

Limites do Setor de ónibus 3 

Começa na Av. Paulista com Rua do Paraíso, segue por esta via em direção à Oeste até Av, Dr. 
Arnaldo, seguindo por está via e Rua Heitor Penteado, à esquerda na Rua Natingui, à direita na 
Av. Prof Frederico Hermann Júnior, à esquerda na via Marginal do Rio Pinheiros, por onde segue 
:m direção ao Sul até Av. Pres. Juscelino Kubitschek, seguindo por está via até Rua Ramos Batis-
s, à direita na Rua das Olimpíadas, á esquerda na Rua Casa do Ator, à direita na Rua Lourenço 
Marquês, à esquerda na Av. dos Bandeirantes em direção ao Sul, à esquerda na Av. Santo Amaro, 
À direita na Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madu-
eira, segue por esta via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda 
Ia Av. Conselheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e 
Três de Maio, até Av. Paulista com Rua do Paraiso (marco inicial). 

Limites do Setor de Ônibus 4 

Começa na Praça Charles Miller, Av. Pacaembu segue por está via em direção ao Norte até via 
Marginal do Rio Tietê, seguindo por está via em direção à Oeste até via Marginal do Rio Pinhei-
os, seguindo por está via até à esquerda na 4y, prof. Frederico Hermann. Júnior, seguindo pela 
Rua Natingui, à direita na Rua Heitor Penteado, seguindo pela Av. Doutor Arnaldo, à esquerda na 
Alameda Pereira Guimarães até Praça Charles Miller (marco inicial). 

Limites do Setor de Ônibus 5 

Começa na Av. Inajar de Souza com Av. Itaberaba, segue nesta via em direção ao Norte até Re-
;erva Florestal, dá Cantareira, segue pela divisa do Município de São Paulo com os municípios 44 
Mairiporã, Caieiras, Calamar e Santana de Parnalba, à esquerda contornando o Parque Estadual do 
Taratituk a:esquerda na Av. Raimundo - Pereira de":Magallitters,,,à direita na-Rua:CaatribuACÉSUL 
Av, 'Elisio Teixeira Leite, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, a direita na ua ,otrungos 

,  

Vega, seguindo pela Rua Ministro Correja_dg cg.stro 4 esquerda na Rua Likio de Mendonça, -. 
auindo,nelaskutts,Franeisco Castilho, Olga Souza deLiteinSaie Padre Domingos Gava,-  à esquerda-. 

Av..Xtalienbit,OleAy. Inajar de Souza (Mudo inieial), 

Litliftea'dó Setpf"ile On'ibus 6  ,  

Corne-a na Av Itaberaba com Av lnajar de Souza, segue nesta via em direção à Oeste,seguindo 
pelas -Ruas Padre Domingos Gava, Olga Sottia-de Otielrétã "o Francisco   Castilho, à  
Domingos yega, esquerda na Rua Aparecida do Taboadu,i, direita na Av. Elisio.  jfflix:!.e.  

- "á eSquerda na Rua Caxambu do Sul e Av. Raimundó Peremi de Magalhães; à direita eenteiridei :  
o inirciiie'Èàtduití do Jaragtiá, até BR-050 Rod. Anhatiguera, seguindo por esta Via, * 	ia 
R tantãnio D'Abril, à esquerda na Av, dos Itérriedit4, ate via Marginal do MON 

-a—a- Ponte da Freguesia do Ó, acesso it'Av,:fitajede Souza, seguitidO Peia 
Itaberabá (tilam° inicial). 

ibus 7 	' 

Começa na Av. Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, segue em direção ao Noroeste até 
, 
Re- 

serva Florestal da Cantareira pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de Coam- 
lhos, Mairiporã e Caieiras, à esquerda na Av. Inajar de Souza e Av. João dos Santos Ab z..4iii,  di-
reita na Av. Imirim, à esquerda na Av. Eng. Caetano Alvares, seguindo pela Rua MatiquinharVia-
na, à esquerda na av. Água Fria, á direita na Rua José de Albuquerque Medeiros e Av:'40-1',-k Can-
tareira, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à direita na Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua 
Paulo de Avelar, seguindo pela Av. Júlio Buono e Av. Sanatório até BR-381 Rod. Feinão Dias 
(marco inicial). 

2.9 Limites do Setor de Ônibus 8 

Começa na Av. Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, Segue por está via e Av. Júlio Buono, à 
direita na Rua Paulo de Avelar e Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à di-
reita na Av. Nova Cantareira, à esquerda na Rua José de Albuquerque Medeiros e av. Água Fria, à 
direita na Rua Mariquinha Viana, seguindo pela Av. Eng. Caetano Álvares, à direita na Av. Imi-
rim, à esquerda na Av. João dos Santos Abreu, à esquerda na Av. Inajar de Souza, à direita na via 
Marginal do Rio Tietê até SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue em direção ao Norte pela divisa do 
Município de São Paulo com o município de Guarulhos pela BR-381 Rod. Fernão Dias até Av. 
Sanatório (marco inicial). 

2.10 Limites do Setor de Ônibus 9 
• 	 , 

Começa na Estação Guaianazes da Linha 12-Coral da CPTM, seguindo pela faixa de domínio 
da linha férrea da CPTM até Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, segue acompanhando a di-
visa do Município de São Paulo com os Municípios de Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba 
e Guarulhos até o encontro com a Av. Jacu-Pêssego, à esquerda na Av. Afonso Lopes de Baião, 
à direita na Av. Pires do Rio, à esquerda na Av. José Pinheiro Borges ate Estação Guaianazes 
dr(Einhil2-Coral da CPTM (marco inicial), 

o 
do Setor de Ônibus 10 

Cem̂e-Ç 'ãa it'a Av. Pires do Rio com Acesso `a Radial Leste, Segue por esta via 
Lopes de líaião, à direita na Av. Jacú-PãsSego, à esquerda na SP 070 Ru .„Ayrt,oipiia. 

osiesia if -em direção à Oeste acompanhando a divisa do município de São ,o1,(1,)1 com .o 
niefpIo' Gsandhos até via Marginai do RioT„ie0;rilde do Arieanduvat  esquef,A.,-Nk 

ett'à 'ta até Radial Leste, à esquerda na RadiaL Leste seguindo por- esta -via 



Cap. Pacheco Chaves com Linha 10- Turquesa da CPTM. Segue 
pela Linha férrea até a divisa 

, 
do município de São Não' com o município de São Caetano do Sul, seguindo pela divisa do município de São Paulo com os municípios de São Caetai10 do Sul, santo André e Mauà em di-reção ao Sudeste até Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o 
município de Maná (março inicial). 

Começa na faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da
,CIITM com a divisa do município de 

São Paulo com o -município de São Caetano do SuWeguerPolaAjulul 4érrea.uté-Niailutop4 
Pacheco Chaves, à esquerda na Rua dos Patriotas, à dimita:,na Rua, Prof. .Romeu Pellegrini, à 
esquerda na Av. Dr. Ricardo Jafet, segue em direção ao Sul pela Av. Prof Abraão de Morais e 
Rod. dos Imigrantes, à esquerda na Av. Miguel Estéfano, contornando o Parque do Estado, em 
direção à Leste pela divisa do município de São Paulo com os municípios de Diadema, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul até faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da 
CPTM com a divisa do Município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul (mar- 

2.16 Limites do Setor de Ônibus 15 

Começa na Av. Afonso D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes, segue por está via 
até Rua Arapuã, segue em direção ao Sudoeste contornando o Aeroporto de Congonhas até Rua 
Freire Farto, à direita na Av. Hélio Lobo, à direita, passa acompanha o leito do Córrego Água 
Espraiada, à esquerda na Av. Dr. Lino de Mordes Leme, à direita na Rua Rodes e Av. Mascote, 
à esquerda na Av. Washington Luis segue por está via até Via Marginal do Rio Pinheiros, se-
guindo o curso do Rio Pinheiros em direção ao Sul até a Represa Billings, segue pela divisa do 
município de São Paulo com o município de Diadema em direção a Rodovia dos Imigrantes, 
posteriormente contornando o Parque do Estado em direção ao Centro, até Av. Afonso 
D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes (marco inicial). 

2.17 Limites do Setor de Ônibus 16 

Começa na Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara, segue nesta via até Av. dos Bandeirantes, se-gue por está via em direção à Oeste até a Via Marginal do rio Pinheiros, segue por esta via em direção ao Sul, à esquerda na Av. Washington Luís segue nesta via em direção ao Centro, à di-
reita na Av. Mascote, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita, passa a acompa-
nhar o leito do Córrego Água Espraiada, à esquerda na Av. Hélio Lobo e Rua Freire Farto, con-
tornando o Aeroporto de Congonhas até Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara (marco inicial). 

2.18 Limites do Setor de Ónibus 17 

Começa no "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao sul pela Represa Guarapiran@ 
acompanliando o limite do Distrito da 

Capela do Socorro, até a divisa com o Município de Eig bu-Guaçu, seguindo pelos limites do extremo sul do- Município cont os municípios de EnthRt` 
Guaçu, Juquitiba, Itanhaém, São Bernardo do Campo até a Represa Billings, por onde segusa% 
a Av. Marginal do Rio Pinheiros e por ela até o marco inicial. 	 -ri 21  

imites-do Setor de Ônibtts14 

a2. 
 

Arthur Alvim da Linha à Vermelhà do Metrô, à esquerda na Av. do Contorno, seguindo pela 
Radial Leste até acesso Av. Pires do ¡tio (marco inicial). 

..12 Limites do Setor de Ônibus -I I 

Começa na' AV.'4(i'dOntorno com estação Corinthians-liaqiiern linha 3 Vermelha do Metrô, 
Segue ént dir4trad'áril coritorriarido o pátio de dtántitakiiii dii'Matit• á 

direita da AV. -  FranciSc0,11/4,111010 $1110 e At MORO -
de Soo?ri ,Oue4tottà etiqUepria'IttiÃv.. Maria Luiza Americano, à direlti ria Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglitin, à esquerda 

há kiut Joaquim Mei- 
, 

m de Siqueira,,i),40, na 
Av, Afonso de Sampaio, e Sousa_ e Av. AricaridUvti,4 esqtterda

na Av. Arraias do Araguaia e Rua Cachoeira do Campo, à direita na Rua 
Douradoquara, à osquer-da na Rua São José do Divino, à direita na Rua Barra do Caeté, seguindo pela Rua Francesco 

Usper, à esquerda na Rua Manoel Quirino de Mattos e Av. Sapopemba , seguindo pela Av. Ma-
riana de Sousa Guerra e Av. Bassano Dei Crappa, à direita na Av. Gonçalves da Costa , se-
guindo às margens do Córrego Copiaçu, prosseguindo em linha imaginária até cruzar a Av. Ja-
cu Pêssego, até o encontro com a Av. Adutora do Rio Claro, seguindo pela divisa do município 
de São Paulo com O município de Ferraz de Vasconcelos até Rua Martím Afonso, seguindo a 
faixa de domínio da Linha 11-Coral da CPTM até Av. 

José Pinheiro Borges, seguindo pela Ra-
dial Leste, à direita na Av. do Contorno até Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do 

; Limites do Setor de Ónibus 12 

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, se-
gue pela Radial leste em direção ao Centro, à esquerda na Av. Aricanduva, à direita na Rua 
Ajiru, à esquerda na Rua Comendador Gil Pinheiro, a direita acompanhando o Córrego Rapa-
dura, seguindo pela Av. Regente Feijó, à esquerda na Rua Santiago Rodrigues e Av. Vereador 
Abel Ferreira, à direita na Rua Miranda Jordão, à esquerda na Av. Sapopemba, seguindo pela 
Av. da Barreira Grande, à esquerda na Av. Arraias do Araguaia, à direita na Av. Aricanduva, à 
esquerda na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e na Rua Joaquim Meira de Siqueira, à direita na 
Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglum, à esquerda na Av. Maria Luiza Americano, à direita Av. 
Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av. Dr. Francisco Munhoz Filho, contornando o pá-tio de manutenção do Metrô até Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô (marco inicial). 

.imites do Setor de Ônibus 13 

Começa na Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o município 
de Maná, segue pela Av. 

Adutora do Rio Claro, e após a transposição da Av. Jacu Pêssego, se-gue 
atornpaahando o leito do Córrego Copiaçu até a "' Gonçalves da Costa, à esquerda ott

,  Av. 
Basun° Del Grappa, à direita na Av. Mariana de Souza Guerra e Av. Sapopemba, seguin-

do pela Rua Manoel Quinino de Mattos, á direita 
na Rua Francesco Usper, segue pela Rua Bar-ra do Caeté-, à e

eiqUerda na Rua São José do Divino, à diMita na Rua Douradoquara e Av. Ar-
raias do Araguaia, á esquerda na Av. da Barreira Grande, à direita na Av. Sapopemba e Rua 
Miranda Jordão, à esquerda na Av. Abel Ferreira, à esquerda na Rua Eng. 

Cestari, à esquerda 
mdc 

RutiPlácidii de Ca.iírá; à ditaa .  ità kiiii-Padre Maurício, até a A'.; -"Adittiriri'dO Rio Claro, por Segue 'até' Rtlit'do.Orfituti4 	kis& ela .atà à Rim 	 -4 é Viaduto 



• 

- E3 - SUL 

o 

- 

Limites do Setor de Ônibus 18 
- 

Começa no "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao norte pela Via Marginal do Rio 
Pinheiros até a PottiC Jogo Piaa; g.Oquerda na Ponte João Diat#0001_,#P1111113  Av. João Dias 
AV. Das Belezas, esquerda 	 Cadeira Filhó em dire91,4 `46.Mo'e,"¡te, direita na És;, 
trada do.  Campo LinapO,-W. 4fiy4 cki. iánicípii; dê São" faUlOCOn'll,Mtlnk'Vio de Taboão_da 

k''-iló:-.pà•tii6.con, os mu n iCt64(3 -. ■31:1 -ÀO -  da SO"riii` Efnbu 
das Artes e Itapeceriea da 'Seita.,:ate -o„Reservatório ,C, 	a; À .4Sq(Ietelá, pela Re.sêtvatdrio .  
eiti direção ao Norte the O "dartal 	Grande ' com 0.1t 	 . 

„ 	• 	 do5 111 

Limites do Setor de Ônibus 19 
Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias ;  segue por está via em direção 
ao Norte até ponte do Morumbi, à esquerda na Ponte, segue pela :Av. Mortunbi, esquerda na 
Rua Dr. Flávio Américo 1VJauranO, segue pela Rua Dr. Francisco Tomás de Carvalho, à esquer-
da na Av. Giovani Gronchi em direção ao Sul, à direita na Rua São Pedro FOurier, seguindo pe-
la Rua Mal. Hastimphilo de Moura e Av. Mal. Juarez Távora, à direita na AV. Des. Artur Whi-
taker e Av. Antônio de Salles Penteado até Av. Jorge Amado, Seguindo para o Sudeste acom-
panhando o limite do distrito do Campo Limpo e a divisa do município de são Paulo com o 
município de Taboão da Serra, á esquerda na Rua Dr. Joaviano Pachêco de Aguirre, seguindo 
pela Estrada do campo Limpo em direção ao Sul até Av. Carlos Caldeira Filho, seguindo por 
está via até Av. das Belezas, à direita nesta via seguindo pela Estrada de Itapecerica e Av. João 
Dias até Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias (marco inicial). 

•• 	 • 

Anexo III– MAPAS DAS 	S.  DE OPERAÇÃO ASSOCIADAS AOS LOTES DE SERVIÇOS 

As Áreas de Operaçãoarrelcionadas aos lotes de serviços estabelecidos neste Decreto estão ilustra- 
- 	- 	 tkiskiapits tegilít% 	 — • 

Mapa ItI-A Mapa da Árcade Ablittiéiticiti doS lotes de serviços'09 Greéo 
„ 

El-NORTE 

—E2 - LESTE 
E4 - OESTE - 

limites do Setor de Ônibus 20 

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi, segue por esta via em dire-
ção ao Noroeste até o encontro com o acesso à Rodovia Castelo Branco, segue à esquerda por 
esta rodovia até a divisa com o município de Osasco, segue acompanhando este limite e poste-
riormente a divisa com o municipio de Taboão da Serra até encontro da Rodovia Régis Biten-
court com Av. Francisco Morato, seguindo em direção ao Sul pela Av. Antônio de Salles Pen-
teado e Av. Des. Artur Whitaker, à esquerda em Av. Mal. Juarez Távora, s eguindo Pela Rua 
Mal. Hastimphilo de Moura, á esquerda na Av. Giovani Gronchi, à direita na Rua Dr. Francisco 
Tomás de Carvalho seguindo pela Rua Dr. Flávio Américo Maurano e Av. Moumbi até Via 
Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi (marco inicial). 

Obs.: O Lote Estrutural ES 

(Lote Especial Trólebus) 

não tem área operacional 

especifica, em razão de 

sua vinculação com a rede 

aérea de alimentação 
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ipa 111-B — Mapa da Área de Abrangência tios lotes de serviços do Grupo Local de Articulação 

Regional  
Mapa III-C — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de-  Distribuição 

. 	. 	, 

ÇENTRAt 

,AB8 

AR? . --A, 
SUDOESTE 07 AR6 

SUL 
L)9 

Dl: Noroeste 
D2: Norte 
3: Nordeste 1 
4: Nordeste 2 
5: Leste 1 
D6: Leste 2 
07: Sudeste 
DB: Sul 1 
09: Sul 2 
D10: Sul 3 
D11: Sudoeste 1 
012: Sudoeste 2 
D13: Oeste 

ARS 
SUDESTE 

D10 

744440 



xo IV — ASSOCIAÇÃO DE GRUPOS DE LOTES DE SERVIÇ9, ÁREAS DE OPERAÇÃO 

E TIPOLOGIA DE LINHAS 

Me:4-  
Ama 

Subsistema Es-
natural 

Reforço de Pico Estrutural 
Local de Artioulaçao Regional 
Reforço de Pico de linhas Locais de 
Ainoula2ilo Regional 	. Subsistema Lo- Locai de Distn.buição  (7,:r-ea centra»  1 . 

cal 	 Local de Distribuiçgo 
Reforço de Pico de linhas Locais de 
Distribuição 

erviço Complementar 
Serviço Atende 
Linhas Rurais 

Anexo V — CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS VEÍCULOS 

TABELA DE CAPACIDADE MÉDIA DE VEÍCULOS 

Minlónibus Piso Normal 2531.5 8.5 on) 

g0.(r.1.0,0 

PAq hmsok 

Plso Norni.1 

1215.1. 113 .1.5 el 35 (10. 12,5 rn) 75 
Pl.. Baixe 

Po. on 12.2 a15.0 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00352/2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 

"Assegura aos usuários de Ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham dificuldade de locomoção, o 
direito de embarque pela mesma porta em que se der o embarque no veículo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado aos usuários de ônibus integrantes do sistema público de 
transporte coletivo municipal que tenham dificuldades de locomoção, ainda que transitória, que 
tornem impossível ou muito custosa a passagem pela roleta, a utilização da mesma porta para 
entrar e sair do veículo, a ser indicada pelo condutor conforme o caso. 

Art. 2° O disposto nesta Lei não implica em isenção ou gratuidade da tarifa. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da Lei correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento v se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PF 11 

;beiro PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 98 

PROJETO DE LEI 01-00172/2014 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o desembarque de mulheres usuárias do Sistema de Transporte 
Coletivo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  A partir das 21:00 horas e até às 05:00 horas, do dia seguinte, as mulheres 
que usam o Transporte Coletivo Urbano de Passageiros podem optar pelo local mais 
seguro e acessível para desembarque. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará. esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 31 de março de 2014. Às Comissões competentes". 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0332/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 
sobre a introdução da Lei Federal n. 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (Política Nacional de 
Mobilidade Urbana), alterando a distância mínima entre pontos de paradas do transporte 
coletivo para 600 (seiscentos) metros no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos do substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir. 

A propositura atende à competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse 
local, bem como organizar e prestar os serviços públicos de transporte coletivo (art. 30, I e 
V, da Constituição Federal e art. 172 e seguintes da Lei Orgânica do Município). 

No aspecto formal subjetivo, o projeto atende à regra geral do caput do art. 37 da Lei 
Orgânica do Município, de acordo com o qual a iniciativa legislativa é atribuída a qualquer 
membro desta Casa. 

O conteúdo do projeto, por sua vez, atende às exigências do art. 175, IV, da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual a regulamentação do transporte público de passageiros deve 
contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o conforto 
e a segurança dos usuários e operadores dos veículos. 

Isso porque, de acordo com a justificativa apresentada pelo nobre proponente, o 
estabelecimento da distância entre os pontos de parada reduzirá o tempo das viagens, o 
desgaste físico do motorista e os custos com combustível e manutenção da frota que atende 
à população. 

Essa finalidade atende às diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana preconizadas 
pela Lei Federal n. 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que estatui como princípio a "eficiência, 
eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano" (art. 5°, IV) e como 
objetivo "proporcionar a melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à 
acessibilidade e à mobilidade" (art. 7°, III). 

Ressalte-se que os pontos para embarque e desembarque de passageiros são 
infraestruturas de mobilidade urbana, devendo a sua disciplina constituir mecanismo para 
atingir os objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana (art. 3°, § 3°, IV, da Lei 
Federal n. 12.587/12). 

Deve ser apresentado substitutivo somente a fim de adequar a redação do projeto às 
exigências técnicas da Lei Complementar n. 95/98, bem como para prever a atualização 
monetária do valor da multa estipulado no art. 3° do projeto. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, conforme art. 40, § 3 0, V e XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0332/15. 

Dispõe sobre a introdução da Lei Federal n. 12.587, 
de 3 de janeiro de 2012 — Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, alterando a distância mínima 
entre pontos de parada para 600 metros no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica estipulada em todas as linhas de transporte coletivo que circulam no Município de São 
Paulo a distância de 600 metros entre um ponto de parada e outro, e no máximo 800 metros 
quando não for possível obedecer à distância inicial mínima estipulada. 

§ 10 - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos corredores de ônibus, que não sofrerão 
alterações. 

§ 2°- Nas vias que compõem o denominado corredor Norte/Sul — Avenida 23 de Maio, Avenida 
Rubem Berta, Avenida Washington Luiz e Avenida Interlagos —, a distância entre os pontos de 
parada será de 800 metros. 

§ 3°- Serão respeitadas as distâncias entre viadutos e pontes onde não for possível a instalação 
dos pontos. 

Art. 2° As mudanças necessárias, conforme disposto no art. 1 0, deverão ocorrer no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias após a regulamentação desta lei. 

Art. 30  O desrespeito ao disposto nesta lei acarretará à empresa concessionária prestadora do 
serviço público multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

§ 1° O órgão competente para fiscalizar o transporte público do Município de São Paulo deverá 
disponibilizar um canal direto para que o munícipe possa registrar suas reclamações quanto ao 
descumprimento do disposto nesta lei. 

§ 2° Nas reclamações realizadas pelos munícipes deverão obrigatoriamente constar o número da 
linha do coletivo e a empresa ou cooperativa detentora da concessão. 

§ 3° O reclamante declarará sua responsabilidade pela falsidade da reclamação, que deverá ser 
instruída com seus dados pessoais de identificação. 

§ 40  O valor da multa prevista no caput deste artigo será atualizado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será 
adotado outro criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° A arrecadação da penalidade prevista nesta lei será destinada à construção de creches e 
manutenção de hospitais públicos, com acompanhamento e fiscalização da Secretaria Municipal de 
Saúde, Habitação e por comissão de no mínimo três vereadores. 
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Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
que serão suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ARI RIEDENBACH 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 

sobre a introdução da Lei Federal 12.587 de Política Nacional de Mobilidade Urbana, 

alterando a distância mínima entre pontos de paradas para 600 metros no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei, considerando o Substitutivo aprovado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador liso Barr to 
Presidente da Comiss de Poli ica Urbana, 

Metropolitana e de Meio A biente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador 	io Donato 
Presidente da Câmara Minicipal de São Paulo 

1/1 
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275/2016, 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 17 de maio de 2016. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 332/15, de autoria dos Vereadores Salomão Pereira, que DISPÕE SOBRE 

A INTRODUÇÃO DA LEI FEDERAL 12.587 DE POLÍTICA NACIONAL DE 

MOBILIDADE URBANA, ALTERANDO A DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE 

PONTOS DE PARADAS PARA 600 METROS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO E DÁ OUTRAS 'PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. Lucia.na 

Ch 

23 MAI 26 

RECEBIDO 

dos Santos 
eCo 11, 

5,1 
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São Paulo,21.. de 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio J. J. 1. n o  333 ilb_e 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 275/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Vereador Salomão t 

Pereira, que objetiva alterar a distância mínima entre os pontos de parada dos 

ônibus, encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela 2 
Secretaria Municipal de Transportes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA /MTGS/Icgs 
Reis, 332-15 
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RF. 11.317— SGP-12 CÓPIA 
SPTrans 

DT/SES — Pontos e Abrigos 
AVALIAÇÃO TÉCNICA — 1601/2016 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
introdução da Lei Federal 12.587 de Políticà Nacional de Mobilidade Urbana, 
alterando a distância mínima entre os pontos de parada para 600 metros no 
Município de São Paulo. Pedido de Subsídios. 

ANÁLISE 
TÉCNICA 	: O PL 01-00332/2015, do Vereador Salomão Pereira (PSDB), estabelece em 

seu Art. 1° "Fica estipulado em todas as linhas de transporte coletivo que 
circulam no Município de São Paulo, a distância de 600 metros entre um 
ponto de parada e outro, e no máximo 800 metros quando não for possível 
obedecer à distância mínima estipulada". 

O parágrafo 1° exclui os corredores de ônibus e o 2° estabelece a distância 
de 800 metros entre os pontos de parada do Corredor Norte/Sul, respeitando 
as distâncias entre os viadutos e pontes, onde não for possível a instalação 
de pontos. 

Considerações sobre o mérito do distanciamento entre paradas: 

O texto do PL 01-00332 contraria a boa norma e know how tradicional 
adotado pelo setor. A norma técnica "ST.P0.04 — "Pontos de Parada do 
Sistema de Transporte" estabelecida pela São Paulo Transporte — SPTrans, 
foi consolidada pela prática, método de trabalho e observações de campo. A 
ST.P0.04 define, há muitos anos, o seguinte padrão para os espaçamentos 
entre os pontos de parada: 

• Vias comuns — de 250 a 300 metros; 
• Corredores com faixa exclusiva à esquerda — no mínimo 500 metros; 
• Corredores comuns — de 350 a 500 metros. 

Nota: Em locais ermos, não urbanizados e sem grandes polos de interesse, o 
distanciamento é estabelecido de acordo com o perfil da região. 

Da forma como foi definida a proposta para que seja adotada a distância 
mínima de 600 metros entre os pontos de parada no Município de São Paulo, 
podemos destacar alguns aspectos que a inviabilizam: 

• A enorme extensão do município, que apresenta variações 
significativas quanto ao relevo, sistema viário, densidade demográfica 
e ocupação do solo; 

• Em todas as regiões do município há diversos pontos de parada que 
apresentam grande quantidade de usuários, por vezes sequenciais e, 
a unificação dos pontos, na proporção proposta, poderá trazer 
diversos problemas quanto às áreas disponíveis nas calçadas para a 
acomodação de tantos usuários, prejudicando o acesso aos imóveis 
lindeiros e a circulação dos demais pedestres; 
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DT/SES — Pontos e Abrigos 
AVALIAÇÃO TÉCNICA — 1601/2016 

• Atualmente muitos pontos de parada são desmembrados em dois ou 
três locais, com distâncias que variam entre 60 e 100 metros um do 
outro, com a finalidade de dividir a concentração de usuários e 
frequência de ônibus; 

• A redução da quantidade de pontos de parada provocaria excesso de 
demanda na maioria dos pontos remanescentes, com consequente 
demora no atendimento de embarque e desembarque dos usuários, 
provocando comboios de coletivos, com reflexos no trânsito e por 
vezes nos cruzamentos, o que prejudicaria o tempo de viagem; 

• O maior distanciamento entre os pontos de parada vai contra o desejo 
da maioria dos usuários que reclamam quando este é maior que os 
atualmente adotados; 

• O usuário do transporte coletivo tem como cultura adotar a "linha", 
"ponto de parada", "abrigo" como sua conquista, muitas vezes tão 
aguardadas, e a supressão de mais da metade dos pontos de parada 
causaria revolta; 

• A distância de O a 300 metros citada para que as pessoas caminhem 
até o ponto de parada só deve ser considerada para aquelas que 
moram ou trabalham na mesma via, porém, a grande maioria dos 
usuários vem através das vias transversais. 

Além das considerações anteriores, é necessário reafirmar que a cidade não 
é homogênea, nem no tempo, nem no espaço. Enquanto um produto social 
historicamente definido, que está sujeito a alterações ao longo de sua história, 
ou seja, o que é verdade para a cidade de hoje, pode não ser mais a médio e 
longo prazo. Analogamente, a conformação atual (desenho urbano e uso do 
solo) não é rígida, podendo variar ao longo do tempo, como mostra o Plano 
Diretor Estratégico — Lei 16.050/14 — visto que a cidade é um produto social 
sujeito a alterações. Dessa forma, pelas razões apontadas, não cabe adotar 
um parâmetro rígido de espaçamento. 

Considerações sobre a aplicação prática das medidas propostas: 

O PL estabelece ainda, em seu Art. 2° "As mudanças necessárias, conforme 
disposto no Art. 1°, deverão ocorrer no prazo máximo de 180 dias após a 
regulamentação desta lei". 

Cabe salientar que a cidade tem hoje cerca de 20 mil pontos de parada e 
para a proporção de redução dos pontos de parada, conforme apresentado 
na justificativa do presente PL, seria necessária a desmobilização de 
aproximadamente 7.500 pontos, ou seja, quarenta e duas supressões de 
equipamentos por dia, com recomposição do local, piso e sinalização 
horizontal do viário, onde houver, pelo período de 180 dias consecutivos. 

2 
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O Art. 3° estabelece valor de multa para a concessionária no caso de 
desrespeito a alteração estabelecida. 

O Art. 40  inexiste. 

O Art. 50  estabelece a destinação da arrecadação prevista em função da 
aplicação do Art. 3 0 . 

O Art. 6° estabelece: "As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se 
necessárias". 

O Art. 7° estabelece: "O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação". 

O Art. 8° estabelece: "Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário". 

CONCLUSÃO 	: Considerando que as linhas de ônibus do município são classificadas em 
Estrutural e Local, sendo as estruturais em sua maioria responsáveis pela 
ligação dos terminais de integração, localizados nos bairros, com a área 
central, através de corredores segregados ou com faixas exclusivas, cujo 
distanciamento entre pontos já está conforme mencionado acima na norma 
ST.P0.04, e as locais responsáveis pela ligação dos bairros com os 
terminais, pelo viário comum, onde se localiza a maioria dos pontos de 
parada, com distanciamento respeitando também a norma da SPTrans em 
vigor, e ainda que estas linhas são as responsáveis pela microacessibilidade 
das regiões, captando e distribuindo os passageiros para as diversas 
atividades diárias, não concordamos com a proposta para alteração no 
distanciamento entre as paradas. 

Pelo exposto, entendemos que a aprovação do Projeto de Lei n° 332/15 é 
totalmente contrária aos interesses dos usuários do transporte coletivo por 
ônibus, e que as justificativas apresentadas não são garantidas, como a 
redução pela metade do tempo de percurso, nem a atração dos usuários do 
transporte individual, os quais estão acostumados com o transporte porta a 
porta, motivo pelo qual somos favoráveis ao veto total ao projeto apresentado. 
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ASSUNTO: Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
introdução da Lei Federal 12.587 de Política Nacional de Mobilidade 
Urbana, alterando a distância mínima entre pontos de parada para 600 
metros no Município de São Paulo. Pedido de Subsídios. 

it; %,„1 Peia lam  
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Gabriel S. M. Ribeiro
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RF. 11 	- SGP- 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Universidade de São Pauto - 

!CÓPIA'  
À 
DP/GAB 

Em atenção ao assunto, encaminhamos Anexa Avaliação Técnica 
DT/SES 1601/2016 - Área Pontos e Abrigos, com as considerações desta 
Superintendência, propondo o VETO TOTAL do Projeto de Lei n°332/15. 

EmJ0 de junho de 2016. 

- _ 
ROSILDA M. V. DOMINGUES 

Superintendência de Especificação dos Serviços 
DT/SES 

Do EE n° 2016/6068 em  40 10.c  / 2016 (a) Çflifa rks  
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Interessado: 	Prefeitura do Município de São Paulo. 

Assunto: • 	Ofício SGP.12 275/2016; de 17/05/2016 — Projeto de Lei n° 332/15 — 
Vereador Salomão Pereira — Introdução 'da Lei Federal 12.587, de 
política nacional' de mobilidade urbana, alterando distância mínima 
entre pontos de parada de ônibus para 600 metros. Pedidos de 

Subsídios. 	C ÓPIA URGENTE 
DP/DJ 
Sra. Diretora Adjunta de Assuntos Jurídicos 

Trata .  o presente de pedido de subsídios da Câmara Municipal de São Paulo — 
CMSP referente ao Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Legislativo, o qual dispõe sobre o 
quanto supraepigrafado. 

Em fl. 02, foi'encartado o Ofício SGP-12 n° 275/2016 oriundo 'da Presidência da 
CMSP, a pedido da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente 
daquela casa, a gilal solicita manifestação do Executivo quanto ao teor completo do projeto 

de lei em comento. 

Foi juntada cópia do Projeto de Lei em fl. 04, seguida da justificativa deste à fl. 05. 

O Projeto de Lei, em suma, estabelece a distância de 600 metros entre um ponto 
de parada de ônibus e outró, nas -linhas de transporte coletivo público de passageiros desta 
capital bandeirante, podendo ser de 800 metros o limite máximo, não se lhes aplicando aos 
pontos dispostos ao longo dos corredores. Impõe ainda a penalidade respectiva pela 
infração e os procedimentos concernentes às reclamações dos usuários, bem como destina 
especificamente o valor arrecadado para atendimento de determinada finalidade. O Parecer 
n° 2065/2015 da Comissão, de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sobre 
Projeto de Lei n° 0332/15, bem como o substitutivo ao PL foram encartados às fls. 07/08. 

Encaminha os presentes autos à Secretaria Municipal de Transportes SMT a 
Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Governo Municipal, a qual solicita ater-se à 
dicção dada em fls. 07/08. 

Em fls. 13/15, encontra-se a Avaliação Técnica n° 1601/2016, exarada no âmbito 
da Superintendência de Especificação de Serviços — DT/SES desta São Paulo Transporte 
S.A. A área técnica, tendo exaustivamente fundamentado seu posicionamento, conclui "que 
a aprovação do Projeto de Lei n° 332115 é totalmente contrária aos interesses dos usuários 
do transporte coletivo por ônibus, e que as justificativas apresentadas não são garantidas, 
como a redução pela metade do 'tempo de percurso, nem a atração dos usuários do 
transporte individual, os quais estão acostumados com o transporte porta a porta, motivo 
pelo qual somos favoráveis ao veto total ao projeto apresentado". 
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compete-nos, lembrar o que é disposto na Lei Orgânica do 

LOM, à qual as leis ordinárias devem obediência e coesão: 
Juridicamente 

*Municípiq de São Paulo — 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar,  organizar, implantar e 
executar; diretamente• ou sob regime de concessão, permissão, ou 
outras formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e 
fiscalizar o tránsporte público, no âmbito do Município. 
Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a prestação dos 
serviços de transportes públicos, que têm , caráter essencial, respeitadas 
as interdependências com outros Municípios, o Estado e a União. • 

' Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 
IV - mecanismos de regulamentação; 
Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros 
deverá contemplar: 
I - o planejamento e o regime de Operação; 
IV - - *os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, 
considerando, O conforto  e a segurança dos usuários e operadores dos 
veículos; 
V - normas relativas à fiscalização  da prestação do serviçó adequado de 
transporte e o trânsito estabelecendo penalidades para operadores e 
usuários; 	 • 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes,  incluindo 
integração física, tarifária e operacional; . 
[...1 

Assim, percebe-se que hialina e indubitavelmente a competência para planejar, 
controlar, regulamentar , e fiscalizar o serviço de transporte coletivo público de passageiros 
na Cidade de São Paulo' é do Executivo. Do que se depreende que o Projeto de Lei n° 
332/15 é dotádo de vício de iniciativa. 

Ainda mais se considerarmos o quanto disposto na Lei Municipal n° 13.241/01, 
mencionada no Parágrafo único do art. 172 da LOM. Diz o art.( 8°, incisos I e II, que compete 
ao Poder 15úblico; aí entendido o Executivo, fazendo-se uso da interpretação sistêmica, • planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, bem como 
autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo. Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,: 
disciplinando a sua inserção no espaço urbano do Município. Diante disto e da leitura do 
art. 29 da LM 13.241/01, tem-se a competência institucional da SPTrans para a 
regulamentação e organização das linhas municipais de ônibus, bem como a disposição das 
paradas (pontos) dentro do território citadino., 

Mesmo que seja superável o entrave formal quanto à iniciativa do PL ora em 
exame, há que considerar que o seu objeto, isto é, o aumento da distância entre os pontos 
de parada, conforme bem fundamentado' no parecer da área técnica, contraria o interesse 
público, indo de encontro ao que 'é administrativamente conhecido por "seriiiço público 
adequado", previsto na Lei Federal n° 8.987/95, em seus art. 6°, caput e § 1°; art. 7 0, inc. I; 
art. 31, inc. I; bem como na Lei Municipal n° 13.241, art. 8°, inc. III, alínea "h". 'As 
consequências danosas à boa qualidade do serviço, conforme antevisto por DT/SES são 
capazes de elidir as condições de eficiência, regularidade, segurança, rapidez do serviço, 
além do conforto do usuário do serviço de transporte coletivo público de passage'r s na 

[2 de 3] 
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cidade de São Paulo, com o que o Poder Executivo não pode coadunar. Por fim, o PL 
contraria os ditames do Plano Diretor Estratégico, promulgado pela Lei Municipal n° 
16.050/14, a Lei Federal n° 12.587/12 (Política Nacional de Mobilidade Urbaha) e o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana desta procedente. 

Diante do supra e retroexposto, considerando a Avaliação Técnica n° 1601/2016 e 

a legislação.  federal e municipal em vigor, .bem como a leitura,do substitutivo ao Projeto de 
Lei, recomendamos que o Executivo posicione-se contrariamente ao PL n° 332/15, em 
razão dos motivos exaustivamente abalizados. Ademais, consideramos respOndídas as 
informações solicitadas -  em' fls. 02/03, nos termós do CDP n° 040/15, estando apto O 
presente Pka retornar à Secretaria de Governo Municipal para as providências cabíveis. 

Izabel Camargo Lopes nteiro 
Superintendente0 ca — DJ/SJU 

OAB/SP n° 83.003 

71
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7  SPTrans rdó pi )11 

[3 de 3] 



rans 

alies p  
CÓPIAI  

Folha de Informação n 

EE 2016/6068 
	

em 16/06/2016 	 (a) 
PA 2016-0.118.330-1 Gabriel S. M. Ribeiro 

RF. 11.317 - SG0-12j 

//ngs 

Em, 16 de junho de 2016. 

/// Audrey Gabriel - 
Diretora Adjunta de Àsg-Untos prídicos 

OAB/SP n 153.570 
s  DP/D 

Interessado: Prefeitura do Município de São Paulo - Gabinete do Prefeito. 

Assunto: Oficio SGP.12 275/2016, de 17/05/2016 - Projeto de Lei n° 332/15 - Vereador 
Salomão Pereira - Introdução da Lei Federal 12.587, de política nacional de 
mobilidade urbana, alterando distância mínima entre pontos de parada de 
ônibus para 600 metros. Pedido de subsídios. 

PRAZO DP/GAB: URGENTE 

Sr. Roberto Vitorino dos Santos - DP/GAB 

Encaminho o presente PA com a Manifestação Jurídica de lavra do 

Dr. André Luiz Halley Silva Rodrigues às fls. 19/21, acolhida pela Superintendente Jurídica, 

a qual acompanho. 



Roberto Vitorin 	 Jai 
Chefe de G 

, 
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - Universidade de São "Paa: do°-$U3 S.1P 
ge'  ant. 492 "°23-  

Assunto: 	Projeto de Lei n° 332/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
introdução da Lei Federal 12.587 de Política Nacional de Mobilidade 
Urbana, alterando a distância mínima entre pontos de paradas para 
600 metros no Município de São Paulo. Pedido de Subsídios. 

SMT/GAB 

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pelas Áreas 

Técnica e Jurídica desta Empresa, às fls. 13/22. 

Em 16 de junho de 2016 

São Paulo Transporte SIA 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 

	
Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 

End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 
	

Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026'030 — PABX 11 2796-3299 
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PREFEITURA DE 
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TRANSPORTES 

F. 11.3171 -uRGP-1 
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Atenciosamente, 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

/ 	L1i 
TIEJ A O SOUSA BARRETO 
Assessor Jurídico — SMT/AJ 
OAB/SP 236.229 

)OÃÔTSTA DA SILVA 
AssessOrSurídico - SMT 
OAB/SP 128.976 

Folha na 
	

do 

PA 2016-0.118.330-1 2016-0.118.330-1 em 23/06/2016 (a) 	  

INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL I  CC5P18. ,i  

anr-\ 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 332/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
introdução da lei Federal 12.587 de Política Nacional de Mobilidade Urbana, alterando 
a distância mínima entre pontos de paradas para 600 metros no Município de São 
Paulo - Pedido de subsídios. 

SMT.CH.GAB • 	Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando, em suma, 
desta Pasta, pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura, nos termos de fl. 
10. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado a São 
Paulo Transporte - SPTrans- que se manifestou, em suma, pelo veto total do Projeto 
de Lei em apreço, fls. 13/23. 

Pelo exposto, ante o parecer da SPTrans, o qual corroboramos,-encaminhamos o 
presente a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade;:suge \rimos, s.nn.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal para" -a-s- 'providências de estilo. 

TSB 



INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL 

PA 2016-0.118.330-1 em 23/06/2016 (a) 	  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

	 nreme. 

!CÓPIA!  

Folha de Informação no 

Processo n°  Ô/ 5j/  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 - S.GP-12 

Folha n° do 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 332/15, de autoria 'do Legislativo, que dispõe sobre a 
introdução da lei Federal 12.587 de Política NáCiãnál de Mobilidade Urbana,,alterando 
a distância mínima entre pontos de paradas para i 600 metros no - Munidpio-  dej São. 
Paulo - Pedido de subsídios. .  

1 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

• 

.mam. 4bk 	 o. 	
m 

Ante os pareceres da São Paulo Transporte - SPTrans S/A - e da Assessoria Jurídica 
deste Gabinete, somos favoráveis ao VETO ao referido Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

/ 

LUIZ HEITOR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete - SMT 

I,:ro -i 4-1 

TSB 
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